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PARECER Nº 22, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, de 2021

O Projeto de lei 0489/2021, de autoria do nobre deputado Alex Madureira, visa instituir a Carteira de Identidade Funcional aos Guardas Civis do Estado de São Paulo, ativos e inativos.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuída às CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CSPAP - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o relator opinou favoravelmente aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição. Em seguida, o seu voto favorável foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação.
Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, tendo recebido voto favorável ao projeto pelo relator, que foi aprovado em reunião da referida Comissão.
Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.
Ao fazer a análise, verifica-se que propositura visa constituir um mecanismo de identificação dos guardas civis do estado de São Paulo, alocados nos municípios paulistas que constituíram suas corporações, como forma de auxiliar na proteção destes servidores, atribuindo à Secretaria de Segurança Pública do Governo do Estado sua emissão. Para os custos, o legislador aponta que dotações orçamentárias próprias darão conta da iniciativa, não criando, portando, novas despesas ao erário.
Portanto, no que tange aos aspectos de ordem financeiro-orçamentário a propositura está em conformidade com o que preceitua ao artigo 25 da Constituição do Estado, e pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei 0489/2021.
Luiz Claudio Marcolino – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO LUIZ CLAUDIO MARCOLINO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 6/2/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Fabiana Bolsonaro
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 
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